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Apresentação

Consoante o artigo 227 da Constituição Federal, não apenas o Estado, mas também a 

famıĺia e a sociedade, devem assegurar - e de forma absolutamente prioritária - à criança e ao 

adolescente “o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro�issionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão”.

No mesmo diapasão, a Carta Magna impõe em seu artigo 230 à famıĺia, ao Estado e à 

sociedade o dever de cuidar dos idosos, assegurando-lhes a participação social, a defesa de sua 

dignidade, seu bem-estar, além do bem maior, que é o direito à vida.

A concretização de todos esses direitos se insere no escopo da assistência social, cujo 

princıṕio basilar é a universalidade, ou seja, deverá ser prestada a quem dela necessitar e tem 

como um dos seus objetivos exatamente o amparo às crianças e adolescentes como também aos 

idosos que dela necessitem, os quais serão cumpridos com recurso da seguridade social, mas 

não de forma exclusiva, conforme artigo 204 da Constituição Federal.

Assim, além dos recursos do orçamento da seguridade social, as polıt́icas de assistência e 

inclusão social, tanto das crianças e dos adolescentes, como também dos idosos, contam com 

outras fontes de �inanciamento, a exemplo dos valores que podem ser destinados para os 

Fundos de sustentação dessas polıt́icas, tanto pelas pessoas fıśicas como pelas pessoas jurıd́icas, 

que poderão lançá-los como despesas dedutıv́eis em suas respectivas Declarações do Imposto 

de Renda, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente(Lei nº 8.069/1990) e na 

Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, que instituiu o Fundo Nacional do Idoso.

Com fulcro nesses diplomas legais e visando o fortalecimento dos Fundos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente e, também, dos Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa com os recursos 

necessários para �inanciamento das polı́ticas públicas de assistência social inerentes à 

�inalidade para as quais foram criados, a Receita Federal do Brasil, por meio de diversas ações 

desempenhadas pelo seu grupo de Cidadania Fiscal, vem realizando há tempos a Campanha 

Destinação.
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Mediante a Campanha Destinação busca-se a conscientização dos contribuintes, tanto 

pessoas fıśicas como pessoas jurıd́icas, para a importância de destinarem parte do seu imposto 

devido ou de seu lucro apurado para um ou mais fundos, seja ele da criança e adolescente ou do 

idoso.

Como um dos aspectos que tem impactado negativamente para um maior êxito da 

Campanha Destinação mencionamos a baixa quantidade de Fundos aptos a receberem 

destinações, sobretudo diretamente no momento de entrega da Declaração do Imposto de 

Renda, porquanto o contribuinte pessoa fıśica que declara pelo modelo completo pode destinar 

até 3% (três porcento) do seu imposto devido para um ou mais fundos, tanto da criança e 

adolescente como do idoso. Ou seja, o contribuinte poderá destinar o mesmo percentual para 

fundos da criança e do adolescente e para fundos do idoso, podendo, assim, chegar até o 

percentual de 6% (seis porcento) em suas destinações.

Trata-se de uma relevante fonte de �inanciamento para esses fundos especiais. Todavia, 

para que dela possam se bene�iciar, têm de reunir alguns atributos, concomitantemente, tais 

como se encontrarem na situação ATIVA e com natureza jurı́dica de Fundo Público da 

Administração Direta no CNPJ.

Além disso, tais fundos devem possuir cadastro no Ministério dos Direitos da Mulher, da 

Famıĺia e dos Direitos Humanos-MMFDH.

A ausência desses requisitos legais tem comprometido a obtenção de resultados mais 

exitosos da Campanha Destinação, quanto ao aspecto de se oportunizar ao contribuinte um 

maior número de opções de fundos para receber destinações. Isso porque um dos fatores que 

leva o contribuinte a destinar é a relação de pertencimento, ou seja, o primeiro impulso do 

contribuinte é o de destinar para o fundo do seu próprio municıṕio. Apenas de forma residual ele 

poderá se sentir propenso a destinar para um fundo de outro municıṕio. Daı ́a importância que 

cada Estado e cada Municıṕio dotem seus respectivos Fundos da aptidão necessária para 

receberem destinações, tanto de pessoas fıśicas quanto de pessoas jurıd́icas.

Não obstante e apenas a tıt́ulo de ilustração, no programa gerador da Declaração do 

Imposto de Renda da Pessoa Fıśica- DIRPF de 2021, apenas 2.694 municıṕios �iguraram com 

seus respectivos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente aptos a receberem 

destinações, o que não chega nem à metade do total de municıṕios.

7



No caso dos Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa, essa quantidade foi de apenas 894, o que 

representa apenas 16% do total de municıṕios no Brasil.

Entendemos que esse reduzido número de fundos aptos, dentre outros fatores, é devido ao 

desconhecimento acerca dos procedimentos necessários a essa aptidão.

A �im de propiciar os conhecimentos necessários para que cada conselheiro ou cada gestor 

de fundo possa realizar, de forma autônoma e independente, todos os procedimentos 

necessários à regularização de seus respectivos Conselhos e Fundos, a Receita Federal do Brasil, 

por meio de sua equipe de Cidadania Fiscal, apresenta-lhes o presente MANUAL DE 

REGULARIZAÇA� O DE CONSELHOS E FUNDOS.

O MANUAL foi elaborado no formato e-book e inclui todas as etapas necessárias à 

regularização de um Conselho ou Fundo, seguindo um �luxo processual lógico e necessário.

Como pressuposto para a realização dessa regularização, O MANUAL DE REGULARIZAÇA� O 

DE CONSELHOS E FUNDOS se inicia com a criação da conta gov.br, passando em seguida para a 

inscrição ou alteração de um Conselho ou Fundo no CNPJ e, por �im, o cadastramento de um 

Fundo no MMFDH.

O seu formato de e-book permite ao consulente “navegar” por diversos sıt́ ios da internet 
ou mesmo por assuntos dentro do MANUAL sem que com isso se distancie do foco daquilo que 
pretende realizar. 

Apenas a tıt́ulo de exemplo, se a pretensão for apenas o cadastramento do Fundo no 
MMFDH, com um simples “clique” nesse assunto no Sumário o consulente será direcionado para 
o conteúdo pretendido, dentro do MANUAL.

A equipe que o elaborou cuidou de não omitir nenhum passo de quaisquer dos processos 
nele contidos. Por exemplo, se o processo de seu interesse for a inscrição de um Conselho no 
CNPJ, você terá, passo a passo, tela a tela, todo o �luxo necessário para realização exitosa de seu 
objetivo e de forma totalmente independente e sem a necessidade de nenhum conhecimento 
prévio sobre o processo.

Estamos conscientes de nossos esforços para disponibilizar aos Conselheiros e aos 
Gestores de Fundos um instrumento de fácil acesso e utilização necessária, oportuna e 
indispensável para a regularização de Conselhos e Fundos.

Nossa expectativa é que você o utilize!
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Informe-se junto à Receita Federal do Brasil sobre a situação cadastral do Conselho o qual 

preside ou do Fundo de que é gestor e aplique os procedimentos cabıv́eis e dispostos neste 

MANUAL DE REGULARIZAÇA� O DE CONSELHOS E FUNDOS. Não temos dúvidas do seu sucesso!

Por �im, esperamos que com esta contribuição possamos constatar que o Fundo do seu 

municıṕio, tanto da criança e do adolescente como do idoso �igure como apto a receber 

destinações das pessoas fıśicas e das pessoas jurıd́icas e que seja alcançado um patamar, no 

mıńimo satisfatório, de valores para �inanciar as polıt́icas públicas de assistência social das 

crianças, dos adolescentes e dos idosos de seu Estado ou do seu Municıṕio.
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Capítulo	1

Conta	gov.br

 

	Conta	gov.br.	O	que	é?

A Conta gov.br é um meio de acesso digital do usuário aos serviços públicos digitais.

Essa conta garante a identi�icação de cada cidadão que acessa os serviços digitais do 

governo.

Essa é a nova proposta do Governo Federal para facilitar a identi�icação e autenticação do 

cidadão, privilegiando a governança e a convergência autoritativa e o controle de acesso 

uni�icado.

Oferece um ambiente de autenticação digital único do usuário aos serviços públicos 

digitais, ou seja, com um único usuário e senha você poderá utilizar todos os serviços públicos 

digitais que estejam integrados com a conta gov.br. Fornece um nıv́el de segurança compatıv́el 

com o grau de exigência, natureza e criticidade dos dados e das informações pertinentes ao 

serviço público solicitado.

Formas	de	Autenticação

Existem duas formas de autenticação:

· Usar o seu login de usuário e senha. O usuário será o CPF informado na criação da conta.

· Usar certi�icado digital de Pessoas Fıśicas ou Jurıd́icas dos tipos A1 ou A3 compatıv́eis 

com ICP-Brasil

Navegadores	compatíveis	com	o	gov.br

· Todos os navegadores são compatıv́eis com a conta gov.br.

· Recomenda-se a utilização do Google Chrome, Mozilla Firefox ou Safari.
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Criando	a	conta	gov.br

Para criar sua conta gov.br acesse https://acesso.gov.br.

Cadastro	com	as	informações	básicas	do	cidadão

11
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Realize o primeiro acesso e ative a Autorização de uso de dados pessoais
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Selos	de	Con�iabilidade	para	acesso	ao	gov.br

Bronze (Básico)
Selo Básico

Selo Previdenciário

Validação com dados do CPF

Validação com a Previdência Social

Não permite acesso ao e-CAC

Permite acesso a serviços limitados no e-CAC

Nıv́el Status Forma de Validação Nıv́eis de Acesso ao e-CAC da Receita Federal

Prata (Avançado)Prata (Avançado)

Ouro
(Con�irmado)

Selo Balcão Presencial

Selo Internet Banking

Selo Validação Facial (CNH)

Selo Servidor da União

Selo validação Facial (TSE)

Selo Certi�icado Digital

Validação no atendimento do INSS

Validação com o seu banco

Validação biométrica do Denatran

Validação com o Sigepe

Validação biométrica do TSE

Validação com o certi�icado digital

Permitem acesso a serviços no e-CAC

Permitem acesso a todos os serviços disponıv́eis no e-CAC

1 - Baixe e instale no seu dispositivo móvel (smartphone ou tablet)
o aplicativo “meu gov.br”     

2 - Acesse o aplicativo;

Selos	de	Con�iabilidade	de	acesso	à	conta	gov.br

Uma das fases do processo de criação ou alteração de um CNPJ é o envio do Documento 

Básico de Entrada-DBE gerado no Redesim para a Receita Federal.

O envio desse DBE somente poderá ser realizado através do e-CAC do Presidente do 

Conselho ou do responsável pelo Fundo perante o CNPJ.

No entanto, esse acesso ao e-CAC da Receita Federal exige alguns selos de con�iabilidade, 

a saber:
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Obtenção	do	Selo	Validação	Facial	(TSE)	-	Selo	Ouro		  



3 - Clique em “Entra com gov.br”

 

4 - Digite seu CPF e clique em “AVANÇAR”

 
5 - Marque “Li e concordo com os 

termos e condições” clique em 
“Aceitar”

 

6 - Feito isso, posicione o seu rosto de frente 
para a câmera frontal de seu dispositivo 
móvel (smartphone ou  tablet) e aguarde 
até o sistema validar as informações. Após, 
aguarde o aplicativo tirar a foto.
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7 - Clique no botão “Enviar	Foto”

8 - Clique no botão “OK”

 

Pronto! Você já pode acessar o e-CAC da Receita Federal por meio de sua conta gov.br e 
com acesso inúmeros serviços lá disponibilizados.

17



OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

Nos casos de inscrição de Conselhos ou Fundos no CNPJ, o DBE deve ser enviado a partir do 
Portal e-CAC do presidente do Conselho ou do Gestor do Fundo

Nos casos de alterações no CNPJ dos Conselhos e dos Fundos, existem duas situações, 
detalhadas a seguir:

a) Quando se tratar de alteração de responsável pelo Fundo Municipal, a abertura do Processo 
Digital para envio do DBE pode ser feita a partir do Portal e-CAC do novo responsável pelo 
Fundo.

b) Quando se tratar das demais alterações, a abertura do Processo Digital deverá ser feita a 
partir do Portal e-CAC do próprio Fundo Municipal. Para aqueles que não possuem o 
certificado digital para acesso, devem providenciar uma Procuração RFB outorgando 
poderes para que uma terceira pessoa seja seu procurador e possa fazer a abertura do 
Processo Digital em seu nome.

O procurador poderá ser qualquer pessoa possuidora de um Certificado Digital com acesso ao e-
CAC da Receita, podendo pessoa física ou jurídica, a exemplo do Município.

Para saber mais sobre Selos de Confiabilidade acesse O que são Selos de Confiabilidade?

Pronto! Agora que você já possui acesso ao gov.br poderá seguir as demais 
orientações deste e-book, de acordo com suas necessidades.
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Capítulo	2

 Inscrição	de	um	Conselho	no	CNPJ

 

	Da	obrigatoriedade	de	registro	no	CNPJ

Preliminarmente cumpre esclarecer que tanto os Conselhos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, os Conselhos dos Direitos da Pessoa Idosa e os seus respectivos Fundos se 

encontram obrigados a possuir registro no CNPJ e a mantê-los atualizados.

O Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 – comumente denominado Regulamento 

do Imposto sobre a Renda - assim dispõe em seu artigo 204:

Com base nesse dispositivo legal encontra-se em vigor a INSTRUÇA� O NORMATIVA RFB Nº 

1863, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018,  cujo artigo 4º (quarto) menciona que “órgãos públicos de 

qualquer dos poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municıṕios, desde que se 

constituam em unidades gestoras de orçamento”, também se encontram obrigados a se 

inscrever no CNPJ.

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos dos Direitos da 

Pessoa Idosa, sejam eles nacionais, estaduais, distritais ou municipais são órgãos públicos, 

criados mediante lei e integrantes da unidade federativa a que pertencem (União, Estado, 

Distrito Federal ou Municıṕio) e são, também, unidades gestoras de orçamento público. 

Portanto, estão obrigados a possuir registro no CNPJ e a mantê-lo atualizado. 

Ainda de acordo com a mesma Instrução Normativa (Inciso X, art. 4º), também estão 

obrigados a se inscreverem no CNPJ os “fundos públicos a que se refere o art. 71 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964”.
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Art. 204. A obrigatoriedade de inscrição no CNPJ e a forma, o prazo e as 

condições da inscrição serão estabelecidas por ato da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?naoPublicado=&idAto=97729&visao=compilado
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?naoPublicado=&idAto=97729&visao=compilado


Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964 (Art. 71):

Constitui fundo especial o produto de receitas especi�icadas que por lei se 
vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a 
adoção de normas peculiares de aplicação.

Todos os objetivos especı�́icos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente ou do 

Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa – assim como suas fontes de receitas - se encontram 

dispostos no Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA (Lei nº 8.069/90) e no Estatuto do Idoso 

(Lei nº 10.741/2003), caracterizando-os como fundos públicos especiais.

Portanto, é indubitável a obrigatoriedade da inscrição e da atualização desses Conselhos e 

de seus respectivos Fundos no Cadastro Nacional das Pessoas Jurıd́icas.

Análise	Prévia	de	Viabilidade	por	meio	de	Consulta	Prévia

Por se tratar de órgão público, qualquer Conselho necessita de uma sede onde exercerá 

suas atividades.

Para que um Conselho possa funcionar no endereço escolhido, deve-se antes consultar 

sobre a possibilidade de funcionamento no endereço pretendido. Essa pesquisa é feita no banco 

de dados da Prefeitura do Municıṕio onde o Conselho será instalado, por meio da Redesim e se 

denomina “Consulta Prévia”.

A Consulta Prévia é um procedimento totalmente automatizado por meio da Redesim e no 

tocante a um Conselho é obrigatória para a realização dos seguintes atos perante o CNPJ:

- Inscrição;

- Alteração de atividade econômica;

- Alteração de endereço.

Concluıḿ os, assim, que há atos que necessitam de Consulta Prévia e outros não.

Acesse https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br e depois clique em Redesim
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Como estamos tratando de uma inscrição de um Conselho no CNPJ, clique em “Abra	sua	

Pessoa	Jurídica”
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Na tela seguinte clique em “Consulta Prévia”

 Agora que você já informou que pretende realizar uma Consulta Prévia, selecione o Estado 

onde está localizado o Conselho que deseja inscrever no CNPJ. Você será direcionado para o 

Integrador Estadual do respectivo Estado onde está localizado o Conselho ou Fundo a ser 

inscrito no CNPJ:
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Atenção!

Apenas para efeitos desta e-book escolheremos o portal Redesim da Paraıb́a. Todavia, os 

procedimentos serão idênticos em qualquer portal Redesim de qualquer unidade da Federação.

Após clicar no Estado Paraıb́a, o sistema direcionará você para a página do Integrador 

Estadual Redesim-PB.

 

 

 Lembre-se que neste tópico estamos tratando de uma Consulta Prévia para veri�icar, junto 

à Prefeitura local, a viabilidade da inscrição de um Conselho no CNPJ. Apenas como analogia, se o 

objeto de nosso ato de inscrição fosse uma empresa mercantil, estarıámos consultando a 

Prefeitura local sobre a possibilidade de instalação da empresa no local pretendido.
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Portanto, ainda, não estamos realizando a inscrição do Conselho no CNPJ. Esse ato será 

realizado somente se a Prefeitura aprovar (DEFERIR) a Consulta Prévia. Realiza-se a Consulta 

Prévia e somente após o seu deferimento se inicia o processo de inscrição no CNPJ. 

Caso você ainda não esteja logado na sua conta gov.br o sistema lhe direcionará para a tela 

de login.

 

 

Primeiro	Acesso	à	Redesim

Atenção! Se este não for o seu primeiro acesso à Redesim, vá direto para a página 26.

 Se esse for o seu primeiro acesso à Redesim, ser-lhe-á solicitada uma “Con�irmação de 

contato”. Informe o número do seu celular para recebimento de uma mensagem tipo Short 

Message Service-SMS e clique “Enviar código”.
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  Agora, após validar o “Código de con�irmação SMS”, autorize a utilização de dados 
pessoais, clicando em “Autorizar”

 

Para continuar é necessário complementar o seu cadastro.
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Atenção!

Os dados de endereço nesta tela são �ictıćios

Após informar os dados solicitados clique em “SALVAR”

 

 

Observação:	

Como estamos tratando de um mero exemplo didático, ocultamos o nome do Municıṕio.

Atenção!

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos dos Direito da 

Pessoa Idosa devem ser inscritos no CNPJ com as seguintes naturezas jurıd́icas:
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Na tela seguinte serão informados os “DADOS	DO	SOLICITANTE” da Consulta Prévia.

Algumas	observações:

· Nessa tela serão informados os dados de quem realmente está realizando a Consulta 

Prévia e não necessariamente os dados do Presidente do Conselho, a não ser que seja ele a 

pessoa que está efetuando a Consulta Prévia;

· O solicitante da Consulta Prévia poderá ser qualquer pessoa que possua uma conta 

gov.br;

· Não há necessidade de o solicitante pertencer ao quadro de pessoal do Conselho;

· E�  fundamental que seja informado corretamente o e-mail do solicitante, uma vez que o 

protocolo gerado será enviado para esse e-mail.

Após preencher corretamente todos os dados, clique em “AVANÇAR>”.
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Atenção!

E�  fundamental que os DADOS DO SOLICITANTE (telefone e e-mail) sejam informados de 

forma absolutamente correta, pois o protocolo da Consulta Prévia de viabilidade será enviado 

para o e-mail informado. Se esse e-mail não estiver correto, você não receberá esse protocolo.

Agora, na tela seguinte, você irá informar o nome do Conselho EXATAMENTE como se 

encontra na Lei que o criou. Se o nome aqui informado divergir daquele que consta na Lei de sua 

criação a inscrição do Conselho no CNPJ será INDEFERIDA.

 

28



Na próxima tela serão informados dados referentes ao imóvel onde se encontra instalado o 

Conselho.

Após informar os dados, clique em “AVANÇAR>”
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Observação: 

As três telas seguintes são apenas representações de uma única tela do Redesim.  Sua 

divisão se deve apenas para que não haja prejuıźos na legibilidade dos dados.

As instruções para preenchimento se encontram em caixas de textos dentro das próprias 

telas.

Após preencher todos os campos, clique em “AVANÇAR>”.
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Após informar todos os “DADOS COMPLEMENTARES” na tela seguinte e conforme 

as instruções nela contidas, clique em “SALVAR>”.

Observação!

Caso você não tenha salvado o protocolo ou realizado o download do arquivo em PDF 

contendo o mesmo, não se preocupe. O Redesim enviou uma mensagem contendo o mesmo para 

o e-mail que você informou ao efetuar seu cadastramento no Redesim.

Para prosseguir, autorize o uso de dados pessoais.
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Esta tela demonstra um Consulta Prévia ainda não analisada pela Prefeitura
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Sua Consulta Prévia de viabilidade foi efetuada. No tópico seguinte demonstraremos como 

você poderá acompanhá-la.

Acompanhamento	da	Consulta	Prévia

A Consulta Prévia de viabilidade foi efetuada. Agora precisamos acompanhá-la por meio 

do Protocolo Redesim gerado. Somente quando a Prefeitura aprovar a viabilidade é que se 

poderá dar continuidade à coleta das informações no Coletor Nacional.

Acesse http://www.redesim.pb.gov.br/.  Você será direcionado para a página do 

Integrador Estadual.

Na página do Integrador Estadual informe o Protocolo Redesim e clique em 

“ACOMPANHAR”

Nesta tela há a demonstração de uma Consulta Prévia analisada e DEFERIDA.

http://www.redesim.pb.gov.br/
http://www.redesim.pb.gov.br/


Após ter realizado o login na sua conta gov.br, o sistema lhe redirecionará 

automaticamente para a Redesim.

Se viabilidade objeto de sua Consulta Prévia tiver sido deferida, surgirá a seguinte tela.

Atenção!	

Caso você não esteja logado na sua conta gov.br, o sistema lhe direcionará para a o 

govbr. Realize o seu login. 
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Para o caso em tela, a análise da viabilidade foi bem-sucedida, uma vez que fora , DEFERIDA

conforme tela acima.

Isto signi�ica que se poderá continuar com o processo de inscrição do Conselho no CNPJ.

Atenção!

Se a viabilidade de sua Consulta Prévia não tiver sido deferida, surgirá uma tela com 

mensagem de que foi INDEFERIDA e o motivo do indeferimento. Veri�ique o motivo do 

indeferimento e refaça sua Consulta Prévia conforme tópico Análise Prévia de Viabilidade por 

meio de Consulta Prévia.

Geração	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	-	Inscrição	de	um	Conselho

Considerando-se que a Prefeitura do seu municıṕio deferiu a viabilidade do Conselho, o 

próximo passo será a geração do Documento Básico de Entrada-DBE, o qual deverá ser entregue 

à Receita Federal do Brasil para que efetue a inscrição do Conselho no CNPJ.

Vá para a página de acompanhamento de um protocolo na Redesim. Basta clicar neste link 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
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Caso você não este logado na sua conta gov.br, o sistema lhe apresentará a tela de login. 

Após o login você será automaticamente redirecionado a Redesim. 
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Ao clicar em “CONSULTAR” na tela acima, o sistema lhe apresentará a tela seguinte. 

Observe que nela há a informação de que a viabilidade foi aprovada. 

Atenção!	

Caso você não esteja logado na sua conta gov.br, o sistema lhe solicitará que você efetue 

o login antes de continuar.
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Agora, na tela abaixo você terá que “VALIDAR” as informações

Ao clicar em “RECUPERAR” na tela acima, o sistema recuperará os dados que foram 

informados na Consulta Prévia e exigirá outros acerca do Conselho.
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Recomendamos que você imprima ou faça o download das informações acima.

Nas telas seguintes você deverá clicar, sequencialmente, em cada um dos itens abaixo de 

“FCPJ”.

Eventos:

Observação:	

O próximo passo será informar os dados de identi�icação do Conselho. Apenas para 

proporcionar melhor legibilidade dividimos a tela de Identi�icação da Pessoa Jurıd́ica em duas. 

No entanto, no Redesim é uma única tela.

39



Atenção!

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos dos Direito da 

Pessoa Idosa devem ser inscritos no CNPJ com as seguintes naturezas jurıd́icas:

Identi�icação	da	Pessoa	Jurídica:
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Entidade Unidade	Federativa

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente

Conselho dos Direitos da Pessoa Idosa

Estado
CDCA

CEDCA

CDCA

CMDCA

CDPI

CEDPI

CDPI

CMDPI

Municıṕio

Estado

Municıṕio

Nomes	Fanatasia
Sugeridos

Sugestões	para	Nomes	de	Fantasia	de	Conselhos

Tabela de Natureza Jurıd́ica para Conselhos

Código Descrição

O� rgão Público do Poder
Executivo Municipal

O� rgão Público do Poder Executivo
Estadual ou do Distrito Federal

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa

Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa

Conselho dos Direitos da Pessoa Idosa do Distrito Federal

Aplicável	a

103-1

102-3



Datas	dos	Eventos:
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Atividade	Econômica:
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Objeto	Social:

Endereço	da	Pessoa	Jurídica:



Na tela seguinte serão informados os dados de localização (endereço, telefone e e-mail) 

do Presidente do Conselho.

Apenas para que não haja prejuıźo na legibilidade dos dados, a apresentação dessa tela 

foi dividida em duas. No entanto, no Redesim, é uma única tela.

Dados	para	contato:

Identi�icação	de	Representante	da	Pessoa	Jurídica	para	este	ato	de	cadastro:
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Observação:	Se o Conselho possuir um contabilista, você poderá informar os seus dados. 

Para tanto, basta clicar em “Contabilista”.

Neste exemplo, não informaremos dados do contabilista.

Endereço	do	Representante	da	Pessoa	Jurídica:

Porte	da	Empresa:
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Observação: Caso tivesse sido apontada alguma pendência impeditiva (assinalada em 

vermelho) bastaria clicar sobre ela para efetuar a correção da informação.

Veri�icação	de	Pendências:

Transmissão:

Recibo	de	Transmissão:
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Agora clique em “Acompanhamento	do	Protocolo”

 

 

Clique em 

“Acompanhamento 
do Protocolo ” 
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Se todos os dados estiverem corretos o Redesim gerará um Documento Básico-DBE de 

inscrição de primeiro estabelecimento.

Impressão	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	-	Inscrição	de	um	Conselho

Para acompanhamento do Protocolo Redesim e veri�icar se o DBE foi gerado, acessar a 

A� rea Empresas & Negócios no portal gov.br https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br


 

Observação: Caso você não esteja logado na sua conta gov.br, o sistema lhe direcionará 

para a tela de login.

Após efetuar o login na sua conta gov.br, você será automaticamente redirecionado para o 

“Acompanhamento	Protocolo	REDESIM”.
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Após ter clicado em “Documento	 Básico	 de	 Entrada	 do	 CNPJ	 –	 DBE” na tela 

imediatamente anterior, você direcionado para a tela de envio do DBE para a Receita Federal.

Atenção!

Há duas possibilidades para o envio do DBE:

a) Se o Presidente do Conselho possuir um Certi�icado Digital com acesso ao e-CAC da 

Receita Federal poderá enviar esse DBE sem a necessidade de reconhecimento de �irma.

b) Caso o Presidente do Conselho não possua um Certi�icado Digital, deverá datar, assinar 

e reconhecer sua �irma no DBE para posterior envio para a Receita Federal. 

No  você Capıt́ulo 6 - Envio de Documento Básico de Entrada para a Receita Federal

encontrará todas informações e procedimentos necessários para enviar um DBE para a Receita 

Federal.
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Capítulo	3

As disposições acerca do Cadastro Nacional das Pessoas Jurıd́icas-CNPJ se encontram 

atualmente dispostas na INSTRUÇA� O NORMATIVA RFB Nº 1863, DE 27 DE DEZEBRO DE 2018, 

cujo artigo 24 assim estabelece:

IN RFB n° 1863/2018.

Art. 24. A entidade está obrigada a atualizar no CNPJ qualquer alteração 
referente aos seus dados cadastrais até o último dia útil do mês subsequente ao de 
sua ocorrência.

Da	Obrigatoriedade	da	Alteração

Alteração	de	um	Conselho	no	CNPJ
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Atualização dos dados cadastrais de um Conselho ou Fundo no CNPJ é obrigação tributária 

acessória, conforme de�inido no artigo 113 do Código Tributário Nacional e DEVERA�  ser 

cumprida, nos termos da INSTRUÇA� O NORMATIVA RFB Nº 1863, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018.

Este tópico contém todos os procedimentos e orientações necessárias para que um 

Presidente de Conselho ou Gestor de Fundo possa realizar a alteração do registro do Conselho no 

CNPJ de forma totalmente independente

 Alteração	sem	Consulta	Prévia	para	Análise	de	Viabilidade

No tópico  do Capıt́ulo 2 vimos Análise Prévia de Viabilidade por meio de Consulta Prévia

que a Consulta Prévia  é um procedimento totalmente automatizado por meio da Redesim e no 

tocante a um Conselho é obrigatória para a realização dos seguintes atos perante o CNPJ:

- Inscrição;

- Alteração da Natureza Jurıd́ica;

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97729
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97729
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97729


- Alteração de atividade econômica;

- Alteração de endereço;

- Alteração do nome empresarial;

- Alteração de tipo de unidade;

- Alteração de forma de atuação

Portanto, para outros atos a serem praticados no registro de um Conselho perante o CNPJ 

�ica dispensada a realização de uma Consulta Prévia.

Dentre os atos que dispensam Consulta Prévia, o mais comum é a alteração do responsável 

pelo Conselho perante o CNPJ.

Neste tópico demonstraremos a alteração da pessoa fıśica (Presidente do Conselho) 

Acesse https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br e depois clique em Redesim

Para Alteração Clique em “Já	possuo	Pessoa	Jurídica”
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Observe que a tela seguinte lhe dá a opção (Preciso de Consulta Prévia) para você realizar 

uma Consulta Prévia para análise da viabilidade do ato a ser praticado.

Como no caso do nosso exemplo, a alteração é da pessoa fıśica responsável pelo Conselho 

perante o CNPJ, ato esse que dispensa consulta prévia, na tela seguinte você irá escolher “Alterar	

dados	da	Pessoa	Jurídica”.
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Observação: Caso você não tenha acessado previamente sua conta gov.br, o sistema lhe 

direcionará para a página de login ao govbr.

Após o login no govbr você será direcionado para a página do Coletor Nacional -> 

Alterações Pessoa Jurıd́ ica.

Um dos campos a ser preenchido na próxima tela é a Natureza Jurıd́ica da pessoa 

jurıd́ica (Conselho) objeto da alteração. 

Atenção!

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos dos Direito da 

Pessoa Idosa devem ser inscritos no CNPJ com as seguintes naturezas jurıd́icas, de acordo com a 

Comissão Nacional de Classi�icação-CONCLA, do Instituto Brasileiro de Geogra�ia e Estatıśitca-

IBGE:
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Para saber mais sobre Natureza Jurıd́ica acesse Tabela de Natureza Jurıd́ica 2018.
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https://concla.ibge.gov.br/estrutura/natjur-estrutura/natureza-juridica-2018


 
 

Recomendamos que você faça o Download ou 

imprima essa tela, pois você necessitará do Protocolo 

Redesim ao longo do processo de alteração.

 

Clique em eventos 

para dar início às 

informações que 

serão alteradas no 

CNPJ do Conselho

 

Nas telas seguintes você deverá clicar, sequencialmente, em cada um dos itens abaixo de 

“FCPJ”.

Evento:

Identi�icação	da	Pessoa	Jurídica:
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Datas	dos	eventos:

Identi�icação	do	Representante	da	Pessoa	Jurídica	para	este	ato	de	cadastro:
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As pendências apresentadas não impedem a transmissão da solicitação de alteração.

 

As pendências que impedem a transmissão são sinalizadas na cor vermelha.

 

Clique em “Finalizar Procedimento ”

 

Endereço	do	Representante	da	Pessoa	Jurídica:

Veri�icação	das	Pendências:

Transmissão	da	Solicitação:
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Recibo	da	Transmissão	da	Solicitação:
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 Geração	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	–	Alteração	de	um	Conselho

Para acompanhamento do Protocolo Redesim, acessar a A� rea Empresas & Negócios no 

portal gov.br https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br


 

Clique em 

“Acompanhamento 

do Protocolo ”

 

Observação: Caso você não esteja logado na sua conta gov.br, o sistema lhe direcionará 

para a tela de login.

Após efetuar o login na sua conta gov.br, você será automaticamente redirecionado para o 

“Acompanhamento	Protocolo	REDESIM”.
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Agora clique em “Acompanhamento	do	Protocolo”
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Impressão	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	–	Alteração	de	um	Conselho

Após ter clicado em “Documento	Básico	de	Entrada	do	CNPJ	–	DBE” na tela 

imediatamente anterior, você direcionado para a tela de envio do DBE para a Receita Federal.

Atenção!

Há duas possibilidades para o envio do DBE:

c) Se o Presidente do Conselho possuir um Certi�icado Digital com acesso ao e-CAC da 

Receita Federal poderá enviar esse DBE sem a necessidade de reconhecimento de 

�irma.



d) Caso o Presidente do Conselho não possua um Certi�icado Digital, deverá datar, 

assinar e reconhecer sua �irma no DBE para posterior envio para a Receita Federal. 

No  você Capıt́ulo 6 - Envio de Documento Básico de Entrada para a Receita Federal

encontrará todas informações e procedimentos necessários para enviar um DBE para a Receita 

Federal.
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 Alteração	QUE	NECESSITA	DE	Consulta	Prévia	para	Análise	de	Viabilidade

No tópico   do Capıt́ulo 2 Análise Prévia de Viabilidade por meio de Consulta Prévia

vimos que a Consulta Prévia é um procedimento totalmente automatizado por meio da 

Redesim e no tocante a um Conselho é obrigatória para a realização dos seguintes atos 

perante o CNPJ:

- Inscrição;

- Alteração da Natureza Jurıd́ica;

- Alteração de atividade econômica;

- Alteração de endereço;

- Alteração do nome empresarial;

- Alteração de tipo de unidade;



- Alteração de forma de atuação

Portanto, para outros atos a serem praticados no registro de um Conselho perante o CNPJ 

�ica dispensada a realização de uma Consulta Prévia.

Neste tópico demonstraremos a alteração da Natureza Jurı́dica de um Conselho. 

Tomaremos como exemplo um Conselho cuja Natureza Jurıd́ica no CNPJ se encontra como “133-

3 Fundo Público da Administração Direta Municipal” e a modi�icaremos para “103-1 O� rgão 

Público do Poder Executivo Municipal”, a qual é a correta.

Atenção!

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos dos Direito da 

Pessoa Idosa devem ser inscritos no CNPJ com as seguintes naturezas jurıd́icas, de acordo com a 

Comissão Nacional de Classi�icação-CONCLA, do Instituto Brasileiro de Geogra�ia e Estatıśitca-

Para saber mais sobre Natureza Jurıd́ica acesse: Tabela de Natureza Jurıd́ica 2018.

Acesse https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br e depois clique em Redesim
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Para Alteração Clique em “Já	possuo	Pessoa	Jurídica”

 
 

No caso do nosso exemplo, estamos solicitando a alteração na Natureza Jurıd́ica de um 

Conselho, evento este que necessita de Consulta Prévia para análise de viabilidade.
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Após ter clicado em “Preciso	de	Consulta	Prévia” o sistema lhe mostrará a seguinte tela 

contendo importantes orientações sobre a necessidade, ou não da realização de uma consulta 

prévia.

 
Para uma melhor visualização e leitura do conteúdo desta tela clique em Preciso de uma 

Consulta Prévia?
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/redesim/ja-possuo-pessoa-juridica/alteracao-cadastral/preciso-de-consulta-previa
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/redesim/ja-possuo-pessoa-juridica/alteracao-cadastral/preciso-de-consulta-previa


Atenção!

Apenas para efeitos deste e-book escolheremos o portal Redesim da Paraıb́a. Todavia, os 

procedimentos serão similares em qualquer portal Redesim de qualquer unidade da Federação.

Após clicar no Estado Paraıb́a, o sistema direcionará você para a página do Integrador 

Estadual Redesim-PB.
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 Observação:	Note que foi marcado apenas um evento (Alteração de Natureza Jurıd́ica). No 

entanto, foram marcados automaticamente “Alteração de capital social e/ou Quadro Societário” 

e Alteração de nome empresarial (�irma ou denominação)”. Não se preocupe com isso, faz parte 

da forma como o sistema foi projetado.

Após ter clicado em “AVANÇAR” na tela imediatamente anterior, você será direcionado 

para o portal govbr. Realize o login na sua conta gov.br. Após o login, o sistema lhe retornará 

automaticamente para a Redesim, na seguinte tela.
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Atenção!

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e os Conselhos dos Direito da 

Pessoa Idosa devem ser inscritos no CNPJ com as seguintes naturezas jurıd́icas, de acordo com a 

Comissão Nacional de Classi�icação-CONCLA, do Instituto Brasileiro de Geogra�ia e Estatıśitca-

IBGE:

Para saber mais sobre Natureza Jurıd́ica acesse Tabela de Natureza Jurıd́ica 2018.

Após ter clicado em	“AVANÇAR” na tela imediatamente anterior, lhe será apresentada uma 

tela com todos os dados do registro do Conselho no CNPJ:

 Atenção!

Nesta tela lhes serão apresentados todos os dados do Conselho conforme constam no CNPJ. 

Veri�ique-os e caso algum dado não esteja conforme a realidade, refaça sua Consulta Prévia 

informando todos os dados a serem alterados.
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Observação: As três telas seguintes são representações de uma única tela do Redesim. A 

divisão se deve apenas para que não haja prejuıźo na legibilidade dos dados.
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Observação	Importante!

No inıćio da Consulta Prévia foi informado que “Esse processo será utilizado somente para atualização de dados 

cadastrais na Receita Federal do Brasil”.

Assim, mesmo se tratando de um ato que necessita de Consulta Prévia, não haverá, no caso desse exemplo, a 

necessidade de análise por parte da Prefeitura do Municıṕio onde o Conselho está localizado. 

E�  este o signi�icado da mensagem da tela seguinte.
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 Geração	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	-	Alteração	de	um	Conselho

Para gerar o Documento Básico de Entrada-DBE, o qual deverá ser entregue à Receita 

Federal do Brasil para que efetue a alteração do Conselho no CNPJ, vá para a página de 

a c o m p a n h a m e n t o  d e  u m  p r o t o c o l o  n a  R e d e s i m .  B a s t a  c l i c a r  n e s t e  l i n k 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
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Caso você não este logado na sua conta gov.br, o sistema lhe apresentará a tela de login. 

Após o login você será automaticamente redirecionado a Redesim. 

 

Ao clicar em “CONSULTAR” na tela acima, o sistema lhe apresentará a tela seguinte. 
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Atenção!	

Caso você não esteja logado na sua conta gov.br, o sistema lhe solicitará que você efetue o 

login antes de continuar.

Agora, na tela abaixo você terá que “VALIDAR” as informações

 
 

 
Ao clicar em “RECUPERAR” na tela acima, o sistema recuperará os dados que foram 

informados na Consulta Prévia e exigirá outros acerca do Conselho.
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 Recomendamos que você imprima ou faça o download das informações acima.

Nas telas seguintes você deverá clicar, sequencialmente, em cada um dos itens abaixo de 

“FCPJ”.
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Cliqeu em 

“Eventos ”

 

Marque “Dados Cadastrais/Situações Especiais ”

 

Para desmarcar um evento clique sobre ele. O sistema mostrará a seguinte tela.

Observe que antes do primeiro evento da lista há um espaço vazio. Clique sobre ele.

Eventos:

Pronto. Após desmarcarmos o evento “232- Alteração do contabilista ou da empresa de  

contabilidade” e o evento “260 – Alteração/inclusão de Ente Federativo Responsável”, 

permaneceram apenas o evento “220 – Alteração do nome empresarial (�irma ou denominção)” 

e o evento “225 – Alteração da natureza jurıd́ica”.
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Identi�icação	da	Pessoa	Jurídica
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Datas	dos	Eventos:

 

 

 

 
 

Atenção! O nome do representante da pessoa jurídica ou do preposto 
deverão ser informados EXATAMENTE como se encontra escrito no CPF.

Qualquer divergência em relação ao que consta no CPF fará com que a 
solicitação seja automaticamente indeferida.

Esclarecemos que no CPF os nomes são grafados sem nenhum caractere 
especial. Por exemplo, se o nome da pessoa é Maria da Conceição, no 
seu CPF ele será escrito como Maria da Conceicao, pois o CPF não 
admite nem “ç” e nem “~”, dentre outros caracteres especiais

Identi�icação	do	Representante	da	Pessoa	Jurídica	para	este	ato	de	cadastro
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Clique em “Verificar Pendências ”

 

As pendências apontadas impedem a geração do Documento Básico de Entrada. 

Para corrigi -las, clique sobre cada uma delas

 

Após	corrigir	as	pendências	�inalize	o	procedimento.

 

Clique em “Finalizar Procedimento ”

 

Transmissão	da	Solicitação

 

Clique em “Transmi�r ”
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Recibo da Transmissão da Solicitação

Geração	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	–	Alteração	de	um	Conselho

Para acompanhamento da geração do DBE, acessar a A� rea Empresas & Negócios no portal 

gov.br https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

77

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br


Agora clique em “Acompanhamento	do	Protocolo”

 

Clique em 

“Acompanhamento 
do Protocolo ”

 

 Observação: Caso você não esteja logado na sua conta gov.br, o sistema lhe direcionará 

para a tela de login.

Após efetuar o login na sua conta gov.br, você será automaticamente redirecionado para o 

“Acompanhamento	Protocolo	REDESIM”.
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Após ter clicado em “Documento Básico de Entrada do CNPJ – DBE” na tela imediatamente 
anterior, você será direcionado para a tela de envio do DBE para a Receita Federal.

Impressão	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	-Alteração	de	um	Conselho
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Atenção!

Há duas possibilidades para o envio do DBE:

a) Se o Presidente do Conselho possuir um Certi�icado Digital com acesso ao e-CAC da 

Receita Federal poderá enviar esse DBE sem a necessidade de reconhecimento de 

�irma.

b) Caso o Presidente do Conselho não possua um Certi�icado Digital, deverá datar, assinar 

e reconhecer sua �irma no DBE para posterior envio para a Receita Federal. 

No Capıt́ulo 6 - , você Envio de Documento Básico de Entrada para a Receita Federal

encontrará todas informações e procedimentos necessários para enviar um DBE para a Receita 

Federal.
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Capítulo	4

O Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 – comumente denominado Regulamento 

do Imposto sobre a Renda - assim dispõe em seu artigo 204:

De acordo com o Inciso X, do artigo 4º, da INSTRUÇA� O NORMATIVA RFB Nº 1863, DE 27 DE 

DEZEMBRO DE 2018, a qual dispõe sobre Cadastro Nacional das Pessoas Jurıd́icas-CNPJ, 

também estão obrigados a se inscreverem no CNPJ os «fundos públicos a que se refere o art. 71 

da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964".

Art. 204. A obrigatoriedade de inscrição no CNPJ e a forma, o prazo e as 
condições da inscrição serão estabelecidas por ato da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964 (Art. 71):

Constitui fundo especial o produto de receitas especi�icadas que por lei se 
vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção 
de normas peculiares de aplicação.

Todos os objetivos especı�́icos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente ou do 

Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa – assim como suas fontes de receitas - se encontram 

dispostos no Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA (Lei nº 8.069/90) e no Estatuto do Idoso 

(Lei nº 10.741/2003), caracterizando-os como fundos públicos especiais.

Portanto, é indubitável a obrigatoriedade da inscrição e da atualização desses Fundos no 

Cadastro Nacional das Pessoas Jurıd́icas.

	 Da	Obrigatoriedade	de	registro	no	CNPJ

Inscrição	de	um	Fundo	do	CNPJ
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Da	DESNESCESSIDADE	de	Consulta	Prévia	para	Análise	de	Viabilidade

Como regra geral, a Consulta Prévia se faz necessária para os seguintes eventos a serem 

praticados no CNPJ.

- Inscrição;

- Alteração da Natureza Jurıd́ica;

- Alteração de atividade econômica;

- Alteração de endereço;

- Alteração do nome empresarial;

- Alteração de tipo de unidade;

- Alteração de forma de atuação

No entanto, para algumas entidades é totalmente desnecessária a realização de Consulta 

Prévia para a prática de qualquer ato no CNPJ. Dentre essas entidades estão os Fundos dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e os Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa, por serem 

Fundos Públicos da Administração Direta, seja ela federal, estadual, distrital ou municipal.
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Con�ira na tabela abaixo as pessoas jurıd́icas para as quais não se faz necessária análise de 

viabilidade para a prática de atos no CNPJ: 

Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente e os Fundos dos Direitos da Pessoa 

Idosa devem ser inscritos no CNPJ com as seguintes Naturezas Jurıd́icas:
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Conclui-se, portanto, ser DESNESCESSA� RIA a realização de Consulta Prévia para esses 

Fundos para qualquer ato a ser praticado no CNPJ, em razão de suas naturezas jurıd́icas.

Atenção! 

Não estamos a�irmando que os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente ou os 

Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa não necessitam de inscrição no CNPJ, uma vez que tal ato é 

obrigatório. O que se �irma é que tanto os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente como 

os Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa, sejam eles nacionais, estaduais, distritais ou municipais, 

não necessitam de realizar análise de viabilidade através de uma Consulta Prévia para nenhum 

ato perante o CNPJ, nem mesmo para sua inscrição, em virtude de suas respectivas naturezas 

jurıd́icas.

Em sıńtese, se o ato a ser praticado for uma inscrição ou alteração de um Fundo no CNPJ, 

não há necessidade da realização de Consulta Prévia.

Geração	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	-	Inscrição	de	um	Fundo

Vá para a página de acompanhamento de um protocolo na Redesim. Basta clicar neste link 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br


Caso você ainda não esteja logado na sua conta  gov.br o sistema lhe direcionará para a tela 

de login.
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Após o login você será automaticamente redirecionado para o Coletor Nacional ->	

Inscrição	Matriz,	da Redesim. 
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Os Fundos dos Direitos da Criança e os Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa devem ser 

inscritos no CNPJ com as seguintes Naturezas Jurıd́icas:
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Nas telas seguintes você deverá clicar em cada um dos itens abaixo de FCPJ.

Eventos:

Observação: Apenas para que não haja prejuıźo na legibilidade, os dados referentes à 

identi�icação da pessoa jurıd́ica foram divididos aqui em duas telas. No entanto, na Redesim é 

uma única tela.

88



Identi�icação	da	Pessoa	Jurídica:

 

Informe o nome do Fundo EXATAMENTE como 

se encontra na Lei de sua criação.
 

Informe o nome de 

fantasia do Fundo. 

(Ver tabela abaixo)

 

Se a Lei que criou o Fundo não lhe atribuiu um nome de fantasia, você poderá utilizar uma 

das expressões abaixo:
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Informe o número da Lei que criou o Fundo  

Informe o Ente Federa�vo (Estado ou 

Município) ao qual o Fundo pertence.

 

Clique em “Datas dos 

Eventos ”

 

 

Datas dos Eventos:

 

Atividade Econômica:
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Objeto	Social:

 
Endereço	da	Pessoa	Jurídica:
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Dados	para	Contato:

 
Representante/Preposto:

 

 

92



Endereço	do	Representante	da	Pessoa	Jurídica:

Observação: Nessa tela você irá informar os dados de localização e contato (endereço, 

telefone e e-mail) da pessoa responsável pelo Fundo.
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Porte da Empresa:

Observação:	Para este exemplo optamos por prestar informações sobre o contabilista. 

Caso não haja a ativação da opção “Contabilista”, você poderá já na tela acima veri�icar as 

pendências, após informar o porte da empresa.

As telas abaixo somente serão ativadas se você tiver clicado em “Contabilista” na tela 

acima.

 
 

Verifique as Pendências

 

Contabilista:
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Endereço	do	Contabilista	–	Pessoa	Física

 
 
 

Verifique as Pendências

 

Veri�icação	das	Pendências	e	Finalização	do	Procedimento:
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Recibo	de	Transmissão	da	Solicitação

Transmissão	da	solicitação:

Pronto! Você prestou todas as informações necessárias. Estando tudo certo será 

disponibilizado o Documento Básico de Entrada – DBE de inscrição do Fundo no CNPJ.

96



Basta clicar neste link https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/redesim

 
Na página seguinte, clique em “Acompanhamento do Protocolo”

Geração	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	–	Inscrição	de	um	Fundo
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Agora escolha “Acompanhar	Protocolo	Redesim”

 

 

 

Será mostrado o resultado, no caso o DBE disponıv́el para a solicitação
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Capítulo	5

Sobre a DESNESSIDADE de Consulta Prévia para Análise de Viabilidade de alteração no 

registro de um Fundo no CNPJ ver o tópico Da DESNESCESSIDADE de Consulta Prévia para 

Análise de Viabilidade, no capıt́ulo 4.

Neste tópico demonstraremos a alteração de 2(dois) atributos de um Fundo no CNPJ. 

Alteraremos sua natureza jurıd́ica e seu responsável.

Informaremos, portanto, os seguintes eventos de alteração:

· 202 – Alteração da pessoa fıśica responsável perante o CNPJ

· 225 – Alteração da natureza jurıd́ica

No caso do nosso exemplo, o Fundo se encontra no CNPJ com natureza jurıd́ica “103-1 – 

O� rgão Público do Poder Executivo Municipal”. Alteraremos para “133-3 – Fundo Público da 

Administração Direta Municipal”, por ser a correta.

Vá para a Redesim. Basta clicar neste link https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/

 

 
 

Da	DESNESCESSIDADE	de	Consulta	Prévia	para	Análise	de	Viabilidade

Geração	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	-	Alteração	de	um	Fundo

Alteração	de	um	Fundo	no	CNPJ
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Clique aqui

 

 

Caso você ainda não esteja logado na sua conta gov.br o sistema lhe direcionará para a tela 

de login.
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102



Após o login você será automaticamente redirecionado para o Coletor	 Nacional	 ->	

Alterações	Pessoa	Jurídica, da Redesim. 

Apenas para que não haja prejuıźo na legibilidade, dividimos a apresentação da tela 

“Coletor Nacional  Alterações Pessoa Jurıd́ica” em duas. No entanto, no Redesim é uma única 

tela.
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 Eventos:
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Apenas para que não haja prejuıźo na legibilidade, dividiremos a apresentação da tela 

“Identi�icação” em duas. No entanto, no Redesim é uma única tela.

Identi�icação	da	Pessoa	Jurídica:
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Datas	dos	Eventos:

 

 

Identi�icação	do	Representante	da	Pessoa	Jurídica	para	este	ato	de	Cadastro:
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Endereço	do	Representante	da	Pessoa	Jurídica:

Veri�icação	das	Pendências:
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Transmissão	da	solicitação:

 
Recibo	de	Transmissão	da	Solicitação

Pronto! Você prestou todas as informações necessárias. Estando tudo certo será 

disponibilizado o Documento Básico de Entrada – DBE de alteração do Fundo no CNPJ.
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Na página seguinte, clique em “Acompanhamento do Protocolo”

 

Agora escolha “Acompanhar	Protocolo	Redesim”

 

Geração	do	Documento	Básico	de	Entrada-DBE	–	Alteração	de	um	Fundo

Basta clicar neste link https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/redesim
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Será mostrado o resultado, no caso o DBE disponıv́el para a solicitação.
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Capítulo	6

Nos capıt́ulos anteriores tratamos da Consulta Prévia para análise de viabilidade e, 

também, da geração do Documento Básico de Entrada-DBE, procedimentos prévios e 

indispensáveis para a inscrição ou alteração do registro de um Conselho ou Fundo no Cadastro 

Nacional das Pessoas Jurıd́icas-CNPJ.

Com o DBE gerado, o próximo passo será o seu envio para que a Receita Federal possa 

realizar a inscrição ou alteração do registro no CNPJ, conforme o caso.

Para que isso ocorra será necessária a realização de um procedimento na página da RFB na 

internet, com a �inalidade de envio do DBE e de toda a documentação necessária à inscrição ou 

alteração do registro de um Conselho ou Fundo no CNPJ.

Esse procedimento é denominado abertura de Processo	Digital	e será feito no Portal e-

CAC da RFB.

Neste capıt́ulo você encontrará todas as orientações necessárias para a realização do envio 

do DBE para a RFB

Atenção!

Para que você possa enviar um DBE para a Receita Federal, um dos requisitos 

indispensáveis é que você possua um Selo de Con�iabilidade de acesso à sua conta gov.br e que 

lhe permita acesso ao e-CAC da Receita Federal.  Sobre isso leia o tópico Selo de Con�iabilidade de 

acesso à conta gov.br.

Procedimentos	Prévios	para	Acesso	ao	e-CAC 

Uma das fases do processo de criação ou alteração de um CNPJ é o envio do Documento 

Básico de Entrada-DBE gerado no Redesim para a Receita Federal.

Envio	de	Documento	Básico	de	Entrada	para	a	Receita	Federal
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Se o DBE a ser enviado for de um Conselho, seja inscrevendo ou alterando dados do 

Conselho no CNPJ, esse acesso ao e-CAC somente	poderá ser realizado por meio da conta gov.br 

da pessoa que consta como responsável pelo Conselho, indicada no DBE.

Por outro lado, se o DBE se referir à inscrição ou alteração de um Fundo no CNPJ, somente 

poderá ser enviado por meio do e-CAC da pessoa que consta como responsável pelo Fundo, 

indicada no DBE.

Em ambos os casos, o responsável pelo Conselho ou pelo Fundo deverão  possuir um Selo 

Ouro de Con�iabilidade de acesso à conta gov.br.

Sem esse Selo não será possıv́el o envio do DBE.

A tabela abaixo apresenta todos os Selos de Con�iabilidade para acesso ao gov.br e os seus 

respectivos nıv́eis de permissões no e-CAC.

 

Assim, mesmo que o Presidente do Conselho ou o Gestor do Fundo já tenham criado sua 

conta gov.br deverão adquirir um Selo de Con�iabilidade para acesso ao e-CAC.

Nossa recomendação é que adquiram um Selo Ouro, validado por biometria do Tribunal 

Superior Eleitoral-TSE, por ser gratuito e de fácil aquisição.

Atenção!

Se o Presidente do Conselho ou o Gestor do Fundo possuıŕem Certi�icado Digital com 

permissão de acesso ao e-CAC da Receita Federal, não será necessária a aquisição desse Selo 

Ouro de Con�iabilidade.
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Para	 adquirir	 seu	 Selo	 Ouro	 de	 Con�iabilidade	 realize	 os	 procedimentos	

mencionados	no	tópico			Selo de Con�iabilidade de acesso à conta gov.br

Para saber mais sobre Procuração RFB acesse Procuração RFB

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

Nos casos de inscrição de Conselhos ou Fundos no CNPJ, o DBE deve ser enviado a partir do Portal e-CAC 
do presidente do Conselho ou do Gestor do Fundo

Nos casos de alterações no CNPJ dos Conselhos e dos Fundos, existem duas situações, detalhadas a 
seguir:

a) Quando se tratar de alteração de responsável pelo Fundo Municipal, a abertura do Processo Digital 
para envio do DBE pode ser feita a partir do Portal e-CAC do novo responsável pelo Fundo.

b) Quando se tratar das demais alterações, a abertura do Processo Digital deverá ser feita a partir do 
Portal e-CAC do próprio Fundo Municipal. Para aqueles que não possuem o certificado digital para acesso, 
devem providenciar uma Procuração RFB outorgando poderes para que uma terceira pessoa seja seu 
procurador e possa fazer a abertura do Processo Digital em seu nome.

O procurador poderá ser qualquer pessoa física possuidora de um Certificado Digital com acesso ao e-CAC 
da Receita.
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 Documentação	necessária

Antes de iniciar os procedimentos no e-CAC você deverá digitalizar e manter no 

computador de acesso ao e-CAC ou em um dispositivo de mıd́ia removıv́el (pen-drive, por 

exemplo) nele inserido os seguintes documentos:

Ÿ Documento Básico de Entrada-DBE referente ao ato (inscrição ou alteração) a ser 

praticado no CNPJ;

Ÿ Lei que criou o Conselho ou Fundo objeto do ato (inscrição ou alteração) a ser praticado 

no CNPJ;

Ÿ Ato de nomeação do Presidente do Conselho ou ato de nomeação do gestor do Fundo;

https://receita.economia.gov.br/interface/lista-de-servicos/procuracao/procuracao-e-cac-presencial
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DBE	de	Inscrição	no	CNPJ	–	Como	Proceder

Uma vez que o DBE tenha sido gerado, acesse a página da  Receita Federal               e  c l i q u e  n o 
banner Portal e-CAC.

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/canais_atendimento/atendimento-virtual/criar-govbr/selos-de-confiabilidade


 

 

Na tela seguinte será solicitado seu acesso à conta gov.br. Clique em “Entrar	com	gov.br”

Realize o acesso à sua conta gov.br e após isso você ingressará no portal e-CAC da Receita 

Federal onde realizará todos os procedimentos necessários para enviar o DBE.

Criação	do	Processo	Digital	para	Juntada	de	Documentos

Dentro do portal e-CAC da Receita Federal, clique em “Legislação e Processos”, para criar o 

processo digital no qual serão juntados os documentos por você antes digitalizados (DBE, Lei 

criadora do Conselho ou Fundo e ato de nomeação do Presidente do Conselho ou do Gestor do 

Fundo.

115



Agora, escolha “Processos Digitais (e-Processo), conforme abaixo.

 
Agora, clique em “Solicitar	Serviços	via	Processo	Digital” 
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Preencha a tela seguinte, conforme segue e depois clique em “Solicitar Serviço”

Atenção!

O exemplo mostrado nesta tela se trata de um ato de inscrição no CNPJ, daı ́ termos 

informado “CNPJ	–	INSCRIÇÃO” no campo “Serviço”.

Caso fosse uma alteração, você informaria “CNPJ	–	ALTERAÇÃO”
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No tópico seguinte trataremos da juntada de documentos a um processo digital 

imediatamente após a sua criação.

Quanto à juntada que não imediatamente após a criação do processo, será tratada no 

tópico  Juntando Documentos ao Processo Digital imediatamente após a sua criação

Na tela seguinte será gerado e lhe mostrado o número do processo digital no qual você irá 

juntar os documentos referentes ao ato que pretende praticar no CNPJ.

A juntada de documentos a um processo digital poderá ser realizada imediatamente após a sua criação 
ou em um outro momento posterior.

Entretanto, o prazo limite para juntada de documentos a um processo digital é de 3(três) dias úteis 
após a sua criação.
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Juntando	Documentos	ao	Processo	Digital	imediatamente	após	a	sua	criação

Selecione	“Adicionar	Documento	para	Rascunho”



 
Preencha	a	próxima	tela	de	acordo	com	as	orientações	na	tabela	abaixo:

 

 

Clique	na	Lupa	ao	lado	de	“Tipo	do	Documento”
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Após ter clicado em “Selecionar” na tela imediatamente anterior, você será direcionado 

para o Windows Explorer de seu computador.

Escolha o local onde você salvou o DBE e os demais documentos (Lei de criação do 

Conselho ou Fundo e atos de nomeação do Presidente do Conselho ou do Gestor do Fundo, 

conforme o caso.

Selecione o arquivo que contém o DBE e depois clique em “Abrir”.

Atenção!

O arquivo deverá conter o DBE devidamente datado e assinado pelo responsável pelo 

Presidente do Conselho ou Gestor do Fundo e com �irma reconhecida.
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Após esse procedimento, o sistema efetuará a juntada do DBE ao processo digital que você 

criou com essa �inalidade.

 Vamos, agora, juntar um novo documento ao DBE. Desta feita, faremos a juntada da lei que 

criou o Conselho.

Observe na tela a seguir que o arquivo digital DBE.pdf já se encontra juntado ao processo 

digital.
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O sistema emitirá a mensagem abaixo “Solicitação	 enviada	 com	 sucesso”.

 

Será gerado um recibo o qual corresponde ao “Protocolo	de	Envio	de	 Solicitação	de	

Juntada	de	Documento”.

 

Atenção!

Salve o recibo em seu computador, pois ele contém mensagem sobre como você 

poderá acompanhar o resultado de sua solicitação.
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Observe que o arquivo “2	 Lei	 criadora	 do	 Conselho.pdf” já se encontra juntado ao 

processo.

Atenção!

Você deverá realizar esse ciclo de procedimentos para todos os documentos (arquivos em 

PDF) que devam ser juntados ao processo. No caso do nosso exemplo, o próximo documento a 

ser juntado será o ato de nomeação do Presidente do Conselho. Para tanto, basta clicar em 

“Adicionar Documento para Rascunho” na tela acima e executar os procedimentos conforme já 

demonstrados.

Veri�ique se todos os documentos exigidos foram juntados ao processo digital e se 

encontram na situação “PROCESSADO”.

Após sua juntada, o sistema leva em torno um minuto para processá-lo.

Assim que houver a conclusão do processamento dos documentos clique (tela abaixo) em 

“Enviar	Solicitação”.
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 Juntando	Documentos	ao	Processo	Digital	em	momentos	posteriores	à	sua	criação

E�  comum criarmos um processo digital e não ser possıv́el a juntada de todos os 

documentos imediatamente após a sua criação.

Tal fato pode ocorrer por diversos motivos, tais como interrupção momentânea do sinal de 

internet ou mesmo por ainda não termos todos os documentos disponıv́eis digitalizados ou 

salvos em nosso computador.

Isso não é problema! Você poderá criar um processo digital e a ele efetuar a juntada de 

documentos em momentos diferentes, desde que o prazo entre a criação do processo digital e a 

última juntada não ultrapasse 3(três) dias úteis.

Atenção!

O prazo para que um documento seja juntado a um processo digital é de 3(três) dias úteis. 

Na realidade todo o �luxo de procedimentos é idêntico àquele já mostrado no tópico .  O 

que difere é apenas a forma de acesso ao processo digital.

Considerando isto, iremos efetuar a juntada de um documento no mesmo processo que 

fora criado no tópico . 

Lembre-se de que naquele tópico efetuamos a juntada apenas do DBE e da Lei que criou o 

Conselho. Faltou, portanto, a juntada do ato de nomeação do Presidente do Conselho. Então, 

faremos essa juntada agora.

Acesse a página da  Receita Federal   e clique no banner Portal e-CAC.

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/


Na tela seguinte será solicitado seu acesso à conta gov.br. Clique em “Entrar	com	gov.br”

Realize o acesso à sua conta  e após isso você ingressará no portal e-CAC da Receita gov.br
Federal onde realizará todos os procedimentos necessários para enviar o DBE.
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Dentro do portal e-CAC da Receita Federal, clique em “Legislação	e	Processos”.

Agora, escolha “Processos	Digitais	(e-Processo), conforme abaixo.
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Pronto! A partir deste ponto o �luxo de juntada de documentos ao processo é exatamente o 

mesmo já demonstrado no tópico Juntando Documentos ao Processo Digital imediatamente 

após a sua criação.

Até aqui abordamos todos os procedimentos necessários à inscrição ou alteração do 

registro de um Conselho ou Fundo no CNPJ.

No próximo capıt́ulo trataremos do cadastramento de um Fundo no Ministério da Mulher, 

da Famıĺia e dos Direitos Humanos.
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Capítulo	7

Para que um Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente-FDCA ou um Fundo dos 

Direitos da Pessoa Idosa-FDPI �igure como apto a receber destinações diretamente na 

Declaração do Imposto sobre Renda da Pessoa Fı́sica é indispensável que se encontre 

devidamente cadastrado no Ministério da Mulher, da Famıĺia e dos Direitos Humanos-MMFDH. 

No entanto, para que haja êxito nesse cadastramento é IMPRESCINDI�VEL que o Fundo 

(FDCA ou FDPI) apresente os seguintes atributos:

a) Se encontre inscrito no CNPJ, como estabelecimento matriz;

b) A razão social (nome empresarial no CNPJ) deve conter termo(s) que se relacione(m) 

com o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente ou Fundo dos Direitos da Pessoa 

Idosa, tais como, “Criança”, “Adolescente”, “Infância”, “Juventude”, idoso, idosa, etc. 

c) Sua situação no CNPJ se encontre “Ativa”;

d) O endereço informado no CNPJ seja no próprio municıṕio do Fundo;

e) Sua natureza jurıd́ica no CNPJ seja:

a. 133-3 (Fundo Público da Administração Direta Municipal) – Quando se tratar de um 

Fundo municipal;

b. 132-5 (Fundo Público Direta Estadual   ou do Distrito Federal) – Quando se tratar de 

um Fundo de um Estado ou do Distrito Federal

f) Possua conta bancária ATIVA em uma instituição �inanceira pública, cujo titular seja o 

próprio Fundo.

g) A conta bancária não poderá ser conta de poupança.

Cadastramento	de	Fundo	no	Ministério	da	Mulher,	da	Família	
e	dos	Direitos	Humanos

	 Considerações	Preliminares
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Portanto, se o FDCA ou FDPI do seu municıṕio ainda não se encontra inscrito no CNPJ, ou 

seu registro se encontra desatualizado, antes de seguir com os procedimentos referentes ao seu 

cadastramento no , primeiramente você deverá providenciar esse registro ou sua MMFDH

atualização, conforme orientações contidas neste e-book.

Cadastrando	um	Fundo	dos	Direitos	da	Criança	e	do	Adolescente

Como todos as demais página do Governo Federal na internet, antes de acessar a página do 

MMFDH você deverá fazer o acesso à sua conta gov.br

Após ter acessado sua conta  abra uma nova guia no seu navegador de internet e acesse gov.br
a página do .MMFDH
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https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=contas.acesso.gov.br&authorization_id=179eb9df0a1


Desça a barra de rolagem até o �inal da página e em “NAVEGUE	POR	TEMAS” escolha 

“Criança	e	Adolescente”.

 

Na página seguinte, desça a barra de rolagem e escolha “Participação	Social”
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Na próxima página, desça novamente a barra de rolagem e escolha “Órgãos	Colegiados”

 

Agora, na página “Colegiados”, escolha “Conselho	Nacional	dos	Direitos	da	Criança	e	

do	Adolescente”.

 

Agora que você chegou na página do Conselho	Nacional	dos	Direitos	da	Criança	e	do	

Adolescente	(CONANDA), iremos realizar o cadastramento do Fundo de seu municıṕio. Desça 

na página e escolha “Cadastramento	de	Fundos”. 
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Recomendação:

Recomendamos que todos os Conselheiros tenham pleno conhecimento do conteúdo 

dessa página, principalmente sobre o Manual de Cadastramento de Fundos e sobre as 

Resoluções e Recomendações.

 

Agora que você chegou no ponto de efetivamente realizar o cadastramento do FDCA de seu 

municıṕio e após ter lido o Manual de Cadastramento, vamos iniciá-lo.
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Na próxima tela deverão ser informados os dados da pessoa que efetivamente está 

preenchendo o formulário de cadastramento.

Observação: Nada impede que qualquer pessoa, ainda que estranha ao Fundo, preencha o 

Formulário de Cadastramento. No entanto, embora o preenchimento possa ser realizado por 

outra pessoa, nossa recomendação é que o próprio gestor do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, ou alguém que integre o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, realize 

esse cadastramento, por ter acesso a todas as informações necessárias.

 Secretaria	ou	órgão	de	vinculação	e	e-mail	do	responsável	pelo	cadastro
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Atenção!

Na tela acima informamos “SECRETARIA DE ASSISTE� NCIA SOCIAL” apenas como exemplo. 

Você deverá veri�icar ao qual órgão o Fundo se encontra realmente vinclulado e informar. 

Consulte a Lei que criou o Fundo.

Atente também que o CNPJ que deverá ser informado é o do Fundo dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e não o do Conselho, pois o ente que DEVERA�  ser cadastrado no MMFDH é o Fundo 

e não o Conselho.

Na tela seguinte você irá anexar a Ficha Cadastral  de Pessoa Jurıd́ ica-FCPJ do Fundo dos 

Direitos da Criança e do Adolescente objeto do cadastramento.

Para obter a FCPJ clique no link seguinte 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
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 Município,	informações	sobre	o	Gestor	do	Fundo,	abrangência	territorial	e	data	do	

cadastramento

 Dados	Bancários

Atenção!

Siga corretamente as instruções para preenchimento dos Dados Bancários. 

Inconsistências nesses dados farão com que os valores destinados para o Fundo do seu 

municıṕio não lhes sejam repassados, ou seja, impedirão que sejam creditados na conta 

bancária do Fundo.

Sobre esse assunto recomendamos acessar as seguintes Notas expedidas pela Receita 

Federal:

Nota FDCA Nº 004/2020 - Primeiro Repasse das Doações aos Fundos dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, referente ao IRPF 2020

Nota CODAR Nº 9/2021 - Repasse Multiexercıćio 2021
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https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/notafdcano0042020assinadacomanexos.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/notafdcano0042020assinadacomanexos.pdf
https://www.gov.br/participamaisbrasil/cadastramento-de-fundos


Observem que no Anexo II de cada uma dessas Notas há Fundos com inconsistências nos 

Dados Bancários, os quais estão impedindo o repasse dos valores que lhes foram destinados.

De acordo com as normas de regência a conta bancária do Fundo deverá ser aberta em uma 

instituição �inanceira pública e não poderá ser conta de poupança. 

Abaixo, uma tabela com a relação de algumas instituições bancárias nas quais o Fundo 

poderá manter sua conta:

 NOME DO BANCO SIGLA CÓDIGO 

BANCO DO BRASIL BB 001 

BANCO DA AMAZONIA S.A.                                                                                                                                                                                  BASA 003 

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.                                                                                                                                          BNB 004 

BANESTES S.A. BANCO DO ESTADO DO ESP ÍRITO SANTO                                                                                                                   BANESTES  021 

BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A.                                                                                                                                                                            BANPARÁ 037 

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.                                                                                                                              BANRISUL 041 

BANCO DO ESTADO DE SERGIPE S.A.                                                                                                                                                                         BANESE 047 

BANCO DE BRASÍLIA BRB 070 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL                                      CEF 104 

 

Instruções	para	preenchimento	dos	Dados	Bancários
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 Contato

Atenção!

Para que não haja inconsistências, preencha os dados referentes à localização do Fundo de 

acordo com o que consta no seu registro no CNPJ.

Observação: Apenas para que não haja prejuıźo na legibilidade, dividimos a tela “Contato” 

em duas. No entanto, no formulário de cadastramento todos esses campos para preenchimento 

se encontram em uma única tela.
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Pronto! Com esses procedimentos o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente será 

devidamente cadastrado no MMFDH.

Eventuais dúvidas sobre o êxito do cadastramento poderão ser elucidadas através dos 

seguintes meios, conforme consta em Governo Federal - Participa + Brasil - Cadastramento de 

Fundos (www.gov.br) :

e-mail cadastro.fdca@mdh.gov.br

telefone (61) 2027-3104,

Cadastrando	um	Fundo	dos	Direitos	da	Pessoa	Idosa

Atenção!

Antes de iniciar o cadastramento do Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa do seu municıṕio 

ou do estado, leia as  sobre o tema para se certi�icar se os atributos Considerações Preliminares

do Fundo no CNPJ estão de acordo com as exigências para que ele seja cadastrado.

Como todos as demais página do Governo Federal na internet, antes de acessar a página do 

MMFDH para iniciar o cadastramento do Fundo você deverá fazer o acesso à sua conta gov.br
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 Desça a barra de rolagem até o �inal da página e em “NAVEGUE	POR	TEMAS” escolha 

“Pessoa	Idosa”.

 

 Após ter acessado sua conta  abra uma nova guia no seu navegador de internet e gov.br
acesse a página do .MMFDH
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Na página seguinte, desça a barra de rolagem e escolha “Participação	Social”

 

Na próxima página, desça novamente a barra de rolagem e escolha “Órgãos	Colegiados”
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Agora que você chegou na página do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 

(CNDI), iremos realizar o cadastramento do Fundo de seu municıṕio. Desça na página e escolha 

“Cadastramento	de	Fundos”. 

 
Na tela seguinte  para dar inıćio a cadastramento do Acesse o formulário de cadastro
Fundo.
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	Iniciando	Cadastramento

Atenção!	

Antes iniciar o cadastramento, recomendamos a leitura da Cartilha Fundo Nacional do 

Idoso- Orientações para os Conselhos

Agora que você chegou no ponto de efetivamente realizar o cadastramento do FDPI de seu 

municıṕio e após ter lido a Cartilha Fundo Nacional do Idoso - Orientações para os Conselhos, 

vamos iniciá-lo.

	Dados	Pessoais
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https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/pessoa-idosa/cartilhaFundoAtualizada.pdf


 

Dados	Institucionais	do	Conselho	da	Pessoa	Idosa

Atenção!

Na próxima tela você irá informar os dados institucionais do Conselho dos Direitos da 

Pessoa Idosa e não do respectivo Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa.

O nome do Conselho deverá ser informado exatamente como consta na Lei que o criou e no 

seu registro no CNPJ.

Observação: Apenas para que não haja prejuıźo na legibilidade, dividimos a tela “Dados 

Institucionais do Conselho da Pessoa Idosa” em duas. No entanto, no formulário de 

cadastramento todos esses campos para preenchimento se encontram em uma única tela.
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Agora iremos informar os Dados do Fundo do Idoso.

 Dados	do	Fundo	do	Idoso

Observação: Apenas para que não haja prejuıźo na legibilidade, dividimos a tela “Dados 

do Fundo do idoso” em três. No entanto, no formulário de cadastramento todos esses campos 

para preenchimento se encontram em uma única tela.
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Orientações	sobre	a	agência	bancária.

Apenas para efeitos desta cartilha, consideramos que o Fundo objeto do cadastramento 

possui conta corrente na Agência (�ictıćia) 563-8 do Banco do Nordeste. 

Portanto, essa agência �ictıćia possui um código de apenas 3(três) dıǵitos, no caso, 563, 

pois o algarismo 8(oito) é o dıǵito veri�icador, o qual será informado na �icha de cadastramento 

em um campo próprio. Assim, ao informar essa agência, você informará 0563 e não 5638.

 
	Dados	Pessoais	do(a)	Respondente	(Para	veri�icar	informação)

Na tela seguinte serão informados os dados pessoais da pessoa que efetivamente está 

preenchendo 

Na próxima tela deverão ser informados os dados da pessoa que efetivamente está 

preenchendo o formulário de cadastramento.

Observação: Nada impede que qualquer pessoa, ainda que estranha ao Fundo, preencha o 

Formulário de Cadastramento. No entanto, embora o preenchimento possa ser realizado por 

outra pessoa, nossa recomendação é que o próprio gestor do Fundo dos Direitos da Pessoa 

Idosa, ou alguém que integre o Conselho dos Direitos da Pessoa Idosa, realize esse 

cadastramento, por ter acesso a todas as informações necessárias.
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	 Declaração

 

Pronto! Com esses procedimentos o Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa será devidamente 

cadastrado no MMFDH.

Eventuais dúvidas sobre o êxito do cadastramento poderão ser elucidadas através dos 

seguintes meios conforme consta em Governo Federal - Participa + Brasil - Cadastramento de 

Fundos (www.gov.br):

e-mail cadastrofmi@mdh.gov.br 

telefone (61) 2027-3899, 
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Capítulo	8

No tópico   ao e-CAC do capıt́ulo 6 mencionamos que o Procedimentos Prévios para Acesso

envio do Documento Básico de Entrada-DBE para qualquer ato de alteração no CNPJ de um 

Conselho ou Fundo – exceto da pessoa fıśica responsável – somente poderá ser realizado no e-

CAC da Receita Federal por meio da utilização do Certi�icado Digital da própria pessoa jurıd́ ica, 

ou seja, Conselho ou Fundo.

Para que esse assunto �ique mais bem compreendido, elaboramos a tabela abaixo:

 

	 Apêndice	A	–	Procuração	RFB

Sabendo que a maioria dos Conselhos ou Fundos não são possuidores de Certi�icado Digital 

para acesso ao e-CAC da Receita Federal e da necessidade de alguns procederem diversas 

alterações em seus respectivos registros no CNPJ – que não apenas o seu responsável legal - 

elaboramos o presente texto com �inalidade de lhes auxiliar na concessão de uma Procuração 

RFB.

Apêndices
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 Sobre	a	necessidade	da	Procuração	RFB



	Quem	deve	outorgar	a	Procuração	RFB

A Procuração RFB deverá ser concedida (passada, outorgada) pela pessoa jurıd́ica, 

Conselho ou Fundo, e não por um dos seus representantes legais, Presidente do Conselho ou 

Gestor do Fundo. 

Exemplo: O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Municıṕio de Belas 

Flores, CNPJ 11.222.333/0001-00 está cadastrado no CNPJ com natureza jurıd́ica “399-9 – 

Associação Privada”. Sabemos que a natureza jurıd́ica correta é “103-1 – O� rgão Público do Poder 

Executivo Municipal”, devendo esse Conselho proceder a correção no CNPJ. Como o esse 

Conselho não possui um Certi�icado Digital, constituirá um Procurador para que essa pessoa 

realize a ato de envio do DBE da alteração para a Receita Federal. Ou seja, o OUTORGANTE da 

Procuração RFB será o Conselho (pessoa jurıd́ica) e não o seu Presidente (pessoa fıśica)

	Para	quem	a	Procuração	RFB	poderá	ser	outorgada

O Conselho ou Fundo poderá conceder (outorgar) a Procuração RFB para qualquer pessoa 

(outorgado) detentora de um Certi�icado Digital que permita acesso ao e-CAC da Receita 

Federal.

No caso do exemplo acima, o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Municıṕio de Belas Flores, CNPJ 11.222.333/0001-00, poderá passar (outorgar) a Procuração 

RFB para um servidor do municıṕio, para um contabilista, para o próprio Municıṕio ao qual o 

Conselho pertence, para um escritório de contabilidade, etc. 

 Prazo	de	outorga	de	uma	Procuração	RFB 

A Procuração RFB não poderá ultrapassar o prazo de 5(cinco) anos. Ou seja, o Conselho ou 

Fundo poderá outorgar uma Procuração RFB até mesmo com prazo de dias. Não há um limite 

temporal mıńimo, mas a vigência dessa procuração não poderá é ultrapassar 5(cinco) anos.

O Outorgante da Procuração RFB (Conselho ou Fundo) deverá preencher o formulário 

“Solicitação de Procuração para a Secretaria da Receita Federal do Brasil”. 

Acesse Procuração RFB
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https://receita.economia.gov.br/interface/lista-de-servicos/procuracao/procuracao-e-cac-presencial


 
Desça na página e clique em “Solicitação de Procuração para a RFB”
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Após clicar em “Continuar” será aberto o formulário “Solicitação de Procuração para a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil”.

Para que não haja prejuıźo na legibilidade, apresentaremos esse formulário em várias 

partes.

Dados	do	Outorgante

Instruções para preenchimento do Dados do Outorgante (aquele que passa a Procuração)

Dados	do	Outorgado	(Procurador):
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Instruções para preenchimento do Dados do Outorgado (Procurador

 

Dados	da	Procuração

 

Instruções para preenchimento dos Dados da Procuração
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Serviços	Disponibilizados: Há quatro categorias de serviços disponibilizados no e-CAC e 

que poderão ser realizados mediante uma Procuração RFB.

 
Após informar os serviços, vá até o �inal da página e clique em “Cadastrar	Procuração”

Cadastrar Procuração Limpar Voltar

Procuração	Cadastrada:
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O Presidente do Conselho ou Gestor do Fundo outorgante da Procuração RFB deverá:

Ÿ Imprimir a “Solicitação de Procuração para a Secretaria da Receita Federal do Brasil” 

(clique em “Imprimir Procuração”);

Ÿ Reconhecer �irma;

Ÿ Digitalizar (em formato PDF) a “Solicitação de Procuração para a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil” com �irma reconhecida;

Ÿ Entregar o arquivo digital para o Procurador fazer o seu envio para a Receita Federal do 

Brasil, através do seu e-CAC.

Envio	da	Solicitação	da	Procuração	para	a	Receita	Federal.

Acesse Receita Federal
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Na próxima tela será feita a juntada da Solicitação da Procuração
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Ao clicar em “+Selecionar” o sistema abrirá o seu Windows Explorer. Localize o arquivo 

PDF contendo a solicitação da procuração. 
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 Acompanhamento	da	Solicitação	de	Procuração

Você pode acompanhar o andamento da sua Solicitação de Procuração. Para tanto, acesse o 

Portal e-CAC conforme tópico Envio da Solicitação da Procuração para a Receita Federal acima.
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Acessando	o	Portal	e-CAC	como	Procurador

O acesso ao Portal e-CAC como procurador se dá exatamente como já descrito no tópico 

Envio da Solicitação da Procuração. Uma vez dentro do e-CAC você irá escolher se atuará na 

condição de titular (seu próprio e-CAC) ou na condição de Procurador.
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Capítulo	9

Modelos	de	Documentos

Documento	Básico	de	Entrada	-	DBE	Inscrição	no	CNPJ
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Documento	Básico	de	Entrada	-	DBE	Inscrição	no	CNPJ
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